




























13

...

 setor do Jardim do Sobreiro e novo arruamento











18

Felizmente, a cidade mal planeada, 
e planeada longe dos olhares e 
das vozes de quem a vive, nem 
sempre arde.  Mas há outras formas 
de desagregação, para além das 
provocadas pelo fogo. E a pior talvez 
nem seja a dos elementos físicos do 
lugar, mas a degradação da própria 
democracia. Questionarmo-nos 
sobre as razões da abstenção nos 
actos eleitorais, sem percebermos 
que o nosso modus operandi, no 
intervalo entre cada um deles, 
produz abstencionistas, é pura 
perda de tempo. Como é perda de 
tempo olhar para uma democracia a 
partir, apenas, do voto expresso em 
urna, como se antes dele, e a seguir, 
não fosse preciso alimentar o desejo 
de participação na vida pública, 
aquela que diz respeito não a cada 
um, mas a todos.

Não é isso que tem acontecido, e 
esse é, na verdade, o patamar de 
onde temos de sair, sob pena de 
percebermos, um destes dias, que 
a carapaça do regime é afinal tão 
resistente ao fogo como a fachada 
da torre de Londres. E devemos, 
para isso, anuir a tudo o que os 
nossos concidadãos desejam? Não. 
Contudo, mesmo para convencer 
alguém a chegar onde queremos 
é preciso conhecer o seu ponto de 
partida. Talvez o resultado desse 
confronto de posições não seja o 
inicialmente pretendido, mas um 

dos problemas, em planeamento, 
é ter o plano, antes de abrir a 
discussão. E no entanto, sabemos, 
da psicologia, que quem se sente 
escutado tem propensão para ouvir. 
E só ouvindo, pode, eventualmente, 
mudar de opinião. 

Enquanto jornalista, sei bem que a 
notícia não está no caminho, mas 
no ponto de partida - o plano, se 
trouxer a promessa da novidade - e 
no lugar de chegada - a obra, se 
se concretizar. Claro que, se entre 
um e outro o conflito explode, lá 
estarão os microfones, dispostos a 
ouvir a reclamação exaltada. Mas 
não temos tempo, nem está nos 
nossos manuais, prestar atenção 
ao processo, pois nesse intermezzo 
haveremos de ter milhares de 
acontecimentos mais a que prestar 
atenção.  E no entanto, é nele, no 
processo, que se joga, muitas vezes, 
o futuro de uma comunidade. É 
nele que se alimenta, ou estiola, o 
próprio sentido de comunidade, e 
foi essa percepção que me levou a 
querer assistir a pelo menos uma 
reunião do processo participativo do 
plano director da Maia.

Não dei por perdido o tempo, 
nem o espaço dedicado, num 
jornal de páginas contadas, a um 
encontro em que nada se decidiu. 
Porque a notícia ali, no sentido 
do que é raro, que ressalta do 
quotidiano, estava não numa 

qualquer decisão, mas precisamente 
no encontro. Andando, todos, 
demasiado ensimesmados, entre 
o que nos consome e o que 
consumimos, chegar a uma sala 
com gente disposta a dar do seu 
tempo a algo que diz respeito a 
todos é notícia. Naquela noite, ao 
observar a disposição das mesas 
redondas, desfazendo hierarquias 
e promovendo o contacto social, 
lembrei-me outra vez de Jan Gehl, 
que nos dizia que, na tal praça que 
ninguém frequenta, às vezes, a 
solução passa apenas por reorientar 
os bancos, de modo a que todos nos 
possamos ver, porque é da condição 
humano este gostar de nos vermos. 

Só numa praça assim disposta 
perceberemos que à nossa frente 
estarão velhos e crianças, jovens 
dependentes e homens e mulheres 
independentes, cidadãos atléticos 
e outros deficientes, cada um 
entendendo o espaço - público e 
privado - na perspectiva da sua 
condição (que ainda por cima é 
múltipla). E talvez, numa praça 
assim disposta, olhos nos olhos, 
consigamos procurar, na síntese de 
tudo o que de diferente desejamos 
para a cidade, a tal  cidade do 
desejo. Que será, desde logo, aquela 
que não exclui ninguém da sua 
construção. 

Abel Coentrão
 jornalista do Público
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Freguesia da 
Cidade da Maia
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A emergência da pandemia 
provocada pela doença COVID 19 
afectou, de forma bastante evidente, 
a relação dos cidadãos com o 
espaço público e veio, ao mesmo 
tempo, salientar a importância da 
existência de espaços de fruição 
pública qualificados.

Ao contrário de muitos, eu 
não creio que numa sociedade 
completamente interligada pelas 
novas tecnologias da informação 
e da comunicação, em que 
proliferam aplicações e redes 
sociais1, exceptuando alguns 
nichos específicos da população, 
seja necessário que uma pandemia 
obrigue a um distanciamento 
social, bem pelo contrário, até 
pode permitir e promover uma 
convivência social mais intensa, 
embora, evidentemente, mais 
pobre. O que a pandemia implica, 
não é o distanciamento social, mas 
sim o distanciamento físico, ditado 

pelo necessário confinamento, que é 
coisa diversa. Na verdade, podemos 
estar em intenso convívio social – de 
natureza privada, profissional ou de 
lazer – com centenas de pessoas, e 
estarmos absolutamente distantes, 
uns dos outros, fisicamente.

O que doença provocou foi a 
criação de “ágoras” artificiais – ou 
virtuais – para que o convívio social 
continuasse a ser uma realidade, 
numa espécie de mudança de 
cenário que as características da 
patologia, veio, naturalmente, impor. 	
Os espaços físicos habituais – as 
praças, as avenidas, os jardins, etc. – 
deixaram de ser “zonas” de convívio 
e interacção social, para passarem 
a ser, em tempos de recato 
obrigatório, espaços de fruição 
isolada, de carácter profilático 
mental, tendo em conta os efeitos 
psicológicos do isolamento físico. 
Dito de outra forma, passaram a ser 
espaços de passeio e de arejamento.

Essa função, prévia é verdade, 
mas até aí acumulada com muitas 
outras, fez realçar algumas 
questões que habitualmente as 
pessoas, de uma forma geral, não 
se apercebem, ou apercebendo-
se, não valorizam ou questionam 
com igual intensidade. Refiro-me, 
por exemplo, ao sentido da sua 
implantação, ao projecto que lhe 
deu forma, à qualidade com que foi 
construído, entre outros aspectos.

A pandemia fez-nos, na verdade, 
olhar e viver os espaços públicos, 
especialmente os “ao ar livre”, 
de forma diversa, muito mais 
atenta e muito mais crítica, e 
com os mesmos estabelecer uma 
relação completamente distinta, 
obrigatoriamente mais íntima e 
capaz de nos proporcionar viagens 
diferentes ao nosso próprio interior. 
Se reflectirmos nesta questão, se 
calhar poderemos concluir que a 
necessidade de isolamento físico 

A Propósito da Relação entre A Pandemia e 
os Espaços Públicos

 1  “E depois todas essas aplicações digitais, de que, ainda na véspera, parecíamos desconfiar e que tínhamos por inimigas do género 
humano – ei-las transformadas em plataformas de um comércio salubre, higiénico, dietético, sem contacto, clean! os famosos GAPA 
(Google, Amazon, Facebook, Apple) que eram pestíferos já antes da peste, tornaram-se os fornecedores benditos do teletrabalho, da 
telescola, da teleconsulta, do teletransporte, da televigilância! Até a OMS se juntava à campanha »Play Apart Together».” Lévy, Bernard-
Henri, in “Este Vírus que nos Enlouquece”, Guerra e Paz Editores, 2020, Lisboa, p. 76.
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– neste caso de distanciamento 
com o “próximo” – fez valorizar a 
importância dos espaços públicos 
de qualidade disponíveis, a começar 
pelos simples passeios que margeiam 
as nossas ruas e avenidas, que 
quotidianamente calcorreávamos sem 
verdadeiramente os ver e apreciar.

Por outro lado, sobretudo tendo 
em conta alguns territórios – e 
não apenas “territórios citadinos, 
por excelência, – crescentemente 
ocupados por pessoas em “escalas 
de curta duração” – turistas, 
negociantes de passagem, 
investigadores, docentes, 
estudantes, etc. – verificou-
se uma espécie de devolução 
compulsiva de “espaços” aos 
residentes em permanência – 
em muitos sítios, verdadeiros 
resistentes e em extinção -, em 
que a repentina falta de densidade 
populacional proporciona uma 
espécie de sensação de deserto, 
de espaço-cidade-fantasma, que 
obrigatoriamente leva ao repensar 
desses mesmos territórios, muito 
especialmente as cidades, em que a 
doença veio tirar sentido e utilidade 

imediata a muitas premissas 
condicionadoras do seu próprio 
planeamento.

Assistimos, em várias cidades do 
planeta, sobretudo nos seus centros, 
à substituição – muitas vezes 
forçada – dos naturais por essa já 
referida população que podemos 
classificar de sazonal, caracterizada 
por uma altíssima rotação, o que 
representa um erro, um mal, em 
si mesmo, que se revelam, na sua 
plenitude, quando eventos como a 
presente pandemia acontecem. 

Ao perderem uma função original, 
e muito importante, como é 
de ser espaço de residência 
permanente dos naturais, passando 
a ser espaços de residência não 
permanente de uma população 
que a qualquer momento pode 
deixar de a elas chegar, as cidades 
mergulham numa crise com efeitos 
devastadores em relação à maioria 
das suas demais funções .

Do ponto de vista da prudência 
necessária à sobrevivência das 
cidades, o bom planeamento – como 
os efeitos visíveis desta pandemia 

demonstram – deve ter sempre 
como enfoque principal as pessoas 
que delas são naturais ou residentes 
de longa duração, e só a partir do 
mesmo é que todas as funções 
serem priorizadas e ordenadas.

Esta pandemia apareceu 
num momento histórico de 
transição, em que a crescente 
digitalização territorial começa a 
ser uma realidade incontornável 
- estabelecendo novas relações 
não só de convivência, mas 
também laborais e de governança 
– acelerando-a, queimando etapas 
e com isso levantando novos 
problemas, em que a exclusão 
– etária e económica – deve ser 
evitada a todo o custo, em que o 
“Ordenamento” tem que incorporar 
factos novos, incluir novas 
ferramentas e - sobretudo – assumir 
uma nova “mentalidade” em que a 
evidente fragilidade humana e das 
relações que a mesma estabelece 
passem a ser a pedra de toque de 
todas as decisões.

Mario Nuno Neves
O Vereador da Câmara Minicipal da Maia

2  “Vimos as cidades do mundo a transformarem-se em cidades fantasma, com as suas avenidas mudas como estradas rurais, onde os dias, 
como disse Hugo, são como as noites” Lévy, Bernard-Henri, in “Este Vírus que nos Enlouquece”, Guerra e Paz Editores, 2020, Lisboa, p. 9.
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A definição mais simples de “Street 
Art” é precisamente a sua tradução: 
“Arte de rua”. Arte criada na e para a 
rua, sendo esta “rua” entendida todo 
e qualquer espaço público.

Desde o graffiti, à escultura, 
passando pelos cartazes até aos 
músicos e homens/mulheres-
estátuas, existem muitas 
manifestações artísticas que 
podemos encontrar sobretudo 
nas cidades e suas periferias, mas 
também em zonas rurais e distantes 
dos principais aglomerados urbanos.

A “Street Art” vive floresce em 
vários limbos, dos quais podemos 
destacar o limbo entre a legalidade 
e a ilegalidade e o limbo entre o 
“público” e a clandestinidade, e 
é um fenómeno artístico-social 
antigo e cada vez mais comum e 
diversificado.

Apesar de muitas das suas 
manifestações poderem ser 
entendidas – e muito legitimamente – 
como actos de vandalismo, reduzi-la 
a isso é não só um erro como uma 
injustiça.

Existem muitos exemplos e 
momentos de “Street Art” que 
são em sim mesmos “mais-valias” 
indiscutíveis, não só do ponto de 
vista estético-formal, mas também do 
ponto de vista intelectual e filosófico.

A “Street Art” é por regra “contra-
poder”. Isso não é, em si mesmo, 
negativo. Todo o poder, precisa 
– e só ganha – com a existência de 
contra-poderes, sejam eles formais 
ou informais.

Ao ser essencialmente (mas não 
exclusivamente) “contra-poder”, a 
“Street Art” não pode ser encarada 
pelo poder como “algo” a combater 
e a erradicar. Isso seria não só 
errado, como impossível de ser 
bem-sucedido. 

O que o poder tem que fazer é 
favorecer as condições para que a 
mesma possa existir, de forma a que 
o vandalismo só possa surgir como 
deliberado e pouco compreensível. 
Dito de outra forma, o poder tem 
que se relacionar com esse contra-
poder com inteligência e respeito, 
reconhecendo-lhe não só o simples 

direito à existência, mas também 
importância e utilidade social.

Importância, porque é uma 
manifestação cívica erradicável num 
Estado de Direito Democrático. 
Utilidade social, porque é um 
instrumento da liberdade de 
expressão, um alerta, é muitas 
vezes de elevado valor estético e 
pode ter valor económico (basta 
ver os fluxos, quer de apreciadores, 
quer de criadores, que viajam por 
todo o mundo a propósito desta 
manifestação criadora).

O Município da Maia conseguiu 
estabelecer, de forma pioneira, 
com a “Street Art” uma relação 
saudável, não só na sua promoção 
em espaços públicos específicos, 
mas na criação de “paredes legais” 
para que a mesma aconteça sem 
constrangimentos.

É evidente que essa atitude 
dos poderes instituídos – uma 
atitude de compreensão e de 
aproveitamento inteligente – não 
evita manifestações-vandalismo, 
mas atenua-os consideravelmente.

Espaços de fruição pública e “street art” 
– uma relação que deve ser inteligente

“I laugh at the way some people think graffiti is all selfish tagging and vandalism. Thoughtful street art is like good 
fiction – it speaks out on behalf of everyone, for us all to see”.Krueger, Carla H. 

“People say graffiti is ugly, irresponsible and childish... but that’s only if it’s done properly.” Banksy.

 “Street art is nothing else but urban poetry that catches someone’s eye. Being a street artist is impossible because 
the city itself is the artist. Street art is a collective thing, participative and interactive, extremely linked to web 2.0 

culture.”Guémy, Christian.

 “Street art is such a pure art form. Maybe not quite as pure as graffiti but up there. It is so democratic. Art by anyone 
for everyone. It offers so much but asks for so little.” Mydogsights.
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A Câmara Municipal, além de já 
ter organizado vários eventos 
internacionais1, de definir espaços 
legais (Skate Park da Maia), tem 
convidado vários artistas para 
fazerem intervenções de “Street Art” 
em espaços públicos específicos, 
de forma a valorizá-los e a torná-
los mais agradáveis para a própria 
população (a título de exemplo, 
ver a intervenção de Rafi Wood, 
na rua D. Dinis em Águas Santas, 
em que um tapume de uma auto-
estrada foi transformado num 
bosque onde habitam amazonas), 
estabelecendo-se, muitas vezes, 
uma interessantíssima relação entre 
os criadores e os habitantes, que, 
passado o espanto inicial, não se 
inibem de opinar e fazer sugestões.

Seria importante que a “Street 
Art” começasse a ser olhada – e 
aproveitada – de forma mais 
produtiva por parte do “mercado”, 
nomeadamente o imobiliári2. 
Existem inúmeras empenas 
de edifícios que poderiam ser 
disponibilizadas, de forma 
proveitosa, bem assim como 
muitos outros espaços privados de 
utilização pública, com vantagem 
de que, por regra, os artistas deste 
universo respeitam o trabalho dos 
seus pares, evitando a vandalização.

No entanto, é preciso aceitar que 
em relação a todas as manifestações 
humanas se podem encontrar 
mecanismos de normalização 
e convivência, mas isso já mais 
impedirá que as mesmas se 

exprimam fora desse contexto, e a 
“Street Art” não é excepção. Aliás, 
se fosse, rapidamente perderia 
muito – talvez o essencial – da 
“utilidade social”, porque a sua 
função provocatória se desvaneceria 
e seria sinal que efectivamente 
nos tínhamos afogado, enquanto 
sociedade e enquanto indivíduos, 
numa vaga “orwelliana”.

Em certo sentido, a “Street Art”, 
mesmo quando nos comunica 
“utopia”, nunca deixa de reivindicar 
– ou testemunhar – a sua natureza 
distópica, aquela que recusa a “ordem 
pensada”, a “arrumação estético-
filosófica” defendida pelo “main 
stream”, tantas vezes trasvestido de 
revolucionário, sendo absolutamente 
burguês no seu âmago.

1 “.. em setembro de 2013, a edilidade da cidade da Maia promovia um evento internacional de graffiti denominado “Just writing my name”, no 
qual participaram cerca de 30 artistas nacionais e estrangeiros. Inserido no “Maia, Cidade em Performance”, nome da exposição interdiscipli-
nar de artes e iniciativa do pelouro da Cultura da Câmara da Maia. O Parque Central da Maia (junto à estação do metro Fórum Maia) recebeu 
intervenções de Esko, Hoer, Atek da Bélgica, Short, Zepo da França, Tikky, Riot, Elmas da Holanda, Kine, Len, Junior da Itália, Nask do Luxem-
burgo e Ram, Mar, Nomen, Third, Go Mes, Contra, Virus, Draw, Fedor, Mr. Dheo, Okerland, Mesk, Ekyone e Koress 270 de Portugal. Replicado 
no ano seguinte, o “Just writing my name”, contou com intervenções nos cubos de sustentação das claraboias e na rampa de estacionamento. 
Organizado pela artista Teresa Rafael, conhecida no mundo da street art como Rafi, contou com as parcerias da EM, Empresa Metropolitana de 
estacionamento da Maia e a empresa de materiais para pintura e tintas de spray Montana Cans. Nesta segunda edição colaboraram 20 artistas, 
o brasileiro Utopia, o francês Lenz, os alemães Atomone, Babakone e Klark Kent, os espanhóis Dashone, Sax e Zoeroner e os portugueses, 
Colectivo RUA, Costah, Dezanove19, EKV, Fokus, Dtail, Godmess, Kores 270, Mr Dheo, Pariz One, Third, Transa e Walk, consolidando a cidade 
da Maia como um dos pontos de referência do roteiro mundial de Arte Urbana”. “Filling the gap - Um projeto social de graffiti e street art no 
Grande Porto”. ISCAP – IPP, 2018.

2 “Neighbourhoods that have a higher proportion of urban art – painted murals, outdoor sculptures and even local art events – have experi-
enced greater relative gains in property prices”. “How street art influences property prices”. Noone, Yasmin. https://www.domain.com.au/news/
how-street-art-influences-property-prices-20160502-gojo7a/
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Mobilidade Urbana pós Pandemia

Antes do PART
Durante décadas, assistimos 
à degradação do serviço de 
transporte público. Os operadores 
regionais, recebendo dos municípios 
verbas para a prestação do 
transporte escolar, não tinham 
grandes preocupações em captar 
mais clientes. O modelo instituído 
revelou-se inadequado pois não 
promovia a concorrência e o serviço 
degradou-se até níveis inaceitáveis 
em termos de fiabilidade, conforto e 
segurança, afastando os clientes.

Nas áreas urbanas, assistimos 
a um aumento da utilização do 
automóvel superando os 60% das 
viagens diárias, enquanto que os 
operadores de transporte público 
perdiam clientes ano após ano. 
Refira-se, como exceção, o metro 
do Porto que sendo um sistema 
atrativo e confortável, tornou-se um 
modo de transporte incontornável 
na Área Metropolitana, captando 
muitos utilizadores do automóvel.

Hoje é já do conhecimento comum 
que as emissões de Gases de Efeito 
de Estufa são maioritariamente 
causadas pelo sector dos 
transportes, daí resultando as 
alterações climáticas. É consensual 
que a procura de um futuro 
sustentável só se conseguirá com a 
implementação, no presente, de um 
sistema de transportes multimodal, 
no qual se encontram como pilares 
fundamentais da sustentabilidade, 
os modos ativos (andar a pé e de 
bicicleta) e o transporte colectivo. 

Depois de assinado o Acordo de 
Paris em 2015, o país começou 
a mudar, no que concerne 
aos transportes, a tentar 
“descarbonizar” e reduzir o número 
de veículos automóveis poluentes a 
circular na cidade. Algumas cidades 
começaram a transformar-se. 

Lisboa está a construir 200 km 
de uma rede de ciclovias seguras, 
conectadas e diretas, apoiadas 
por um sistema de bicicletas 
partilhadas. Com ajuda do 
turismo, o número de utilizadores 
da bicicleta, de trotinetes 
aumentou exponencialmente e 
são hoje milhares a circular. O 
estacionamento à superfície, é 
quase exclusivamente pago. Esta 
gestão completa da mobilidade 
permite à cidade melhorar o 
ambiente urbano, dar qualidade de 
vida ao cidadão, reduzir os números 
da sinistralidade e combater o 
sedentarismo. 

Loulé construiu uma primeira 
fase da sua rede ciclável bem no 
centro da Quarteira, onde há mais 
pessoas e onde mais gente pode 
optar pela bicicleta. Criou uma 
empresa de Mobilidade para a 
gestão os transportes públicos, 
o estacionamento e a gestão do 
mercado municipal.

Ílhavo e Torres Vedras são já bons 
exemplos de crescimento de 
utilizadores da bicicleta. 

Barcelos está a construir uma 
densa rede ciclável no centro 
da cidade, acompanhada por 
medidas de apoio ao rebatimento e 
intermodalidade. 

Nas cidades portuguesas, há cada vez 
mais pessoas a utilizar a bicicleta – o 
que há uns anos se dizia impossível e 
impensável – e cada vez mais pessoas 
a utilizar o transporte público. 

Mobilidade pós-PART
Mas era preciso fazer mais e, em 
março de 2018, o conjunto dos 35 
autarcas das Áreas Metropolitanas 
de Lisboa e Porto reúne-se e 
assume como política prioritária 
a transição para um padrão de 
mobilidade sustentável, tendo em 
conta as vertentes económica, 
social e ambiental. Elegem como 
grande prioridade uma aposta 
no transporte público, através de 
três desafios essenciais: uma forte 
redução do preço dos transportes 
para o utilizador; o aumento 
significativo do investimento 
em transporte público de alta 
capacidade nos principais eixos; 
transferência para as áreas urbanas 
as funções de regulação e gestão da 
totalidade dos meios de transporte.

Dos três desafios, o que se 
adivinhava com impacto mais 
significativo na sociedade seria o 
da redução dos preços. Saliente-se 
que, estatisticamente, o custo com 
transportes representa a segunda 
despesa mais importante no 
orçamento das famílias portuguesas, 
a seguir à habitação. Até 2018, havia 
portugueses que para ter acesso à 
saúde, ao emprego ou à educação 
tinham de pagar 100 ou 120 euros 
por mês por um passe de transporte 
público. Esses valores, impediam 
que o transporte público fosse uma 
verdadeira alternativa ao automóvel 
privado. 
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O desafio dos autarcas das áreas 
metropolitanas teve consequência 
a implementação do Programa de 
Apoio à Redução do Tarifário dos 
Transportes Públicos (PART) por 
parte do Governo. O programa 
procura apoiar as novas autoridades 
de transporte no desenvolvimento 
de ações de promoção da redução 
tarifária, aumento da oferta de 
serviço e expansão das redes, 
esperando-se significativo impacto 
na repartição modal.

Com o PART, as áreas 
metropolitanas estabeleceram 
preços máximos para passes 
mensais de 30 euros. Criaram 
passes Família. Definiram-se apoios 
para jovens e estudantes. Alargou-se 
o serviço ao fim de semana. 

Muitos dos que passaram décadas 
a afirmar que o fator preço não 
era razão suficiente para optar 
pelo transporte público, tiveram de 
admitir que o resultado do PART foi 
tremendo. De repente, a procura 
excedia em muito a oferta e o 
programa acabou por ser criticado 
por estar inadaptado às condições 
físicas do sistema de transporte. 

Estávamos nesta fase de procura 
bem acima da oferta, de soluções 
insuficientes, acompanhadas de 
promessas de investimento em 
novos veículos e expansão de redes 
quando, de repente, o impensável 
sucedeu mesmo. A pandemia 
“fechou o mundo”.

Impacto COVID19

A pandemia do COVID 19 trouxe 
a ansiedade, a desconfiança, o 

desespero e a morte. Fechou-nos 
em casa  e tudo parou. Essa pausa 
deu-nos oportunidade para observar 
e refletir e mostrou-nos um planeta 
a respirar de alívio e a dizer-nos que 
não podemos voltar ao ponto onde 
estávamos. 

Com o (aparente) controlo da 
pandemia, passámos a imaginar 
cenários de um regresso a uma nova 
normalidade mas conscientes que, 
tão cedo, nada será como dantes. 0 
“receio de estar próximo”, o medo e 
a incerteza vão acompanhar-nos nos 
próximos tempos. 

Os ganhos do PART estão agora 
postos em causa. O transporte 
público tornou-se barato mas 
coloca-nos em risco. Queremos que 
as crianças voltem à escola mas não 
queremos que voltem com vírus. 
Até a partilha do transporte para 
o emprego, para reduzir custos, 
deixará de ser feita para evitar 
a doença. O congestionamento 
urbano e as consequentes emissões 
nocivas, voltarão ainda mais fortes, 
se nada for feito.

Oportunidade após pandemia

Das lições que nos chegam de vários 
pontos deste mundo em pânico é 
que quando somos forçados a uma 
nova realidade que nos é imposta, 
encontramos boas soluções e que, 
mais cedo do que tarde, pensamos: 
porque que não era assim antes?

A pandemia traz, também, 
esperança e oportunidade.

Oportunidade para redesenhar 
a cidade adaptando-a às novas 
prioridades. Para um Ordenamento 

do Território que evite o crescimento 
especulativo e a eliminação dos 
solos rústicos. Que sustente a 
reabilitação dos centros urbanos, 
densificando as áreas onde as 
infraestruturas já existem e onde a 
população pode depender menos 
do automóvel. 

Oportunidade para melhor decidir 
sobre a alocação de recursos. 
Para desenvolver, reconverter e 
requalificar a cidade, privilegiando 
áreas centrais que hoje já se 
encontram infraestruturadas e 
servidas por transportes públicos e 
que, cuidando percursos pedonais 
e ciclovias seguras e confortáveis, 
conseguirá impulsionar os modos 
ativos.

Oportunidade para envolver e ouvir 
os seus cidadãos, as associações e 
entidades que existem na cidade 
e que são partes interessadas 
no desenvolvimento da mesma. 
Na mobilidade, raramente uma 
mudança de hábitos é bem recebida 
mas é fundamental envolver todos 
em busca de melhores soluções 
que resultem e sejam acolhidas na 
sociedade.

Oportunidade para retirar espaço ao 
automóvel e devolvê-lo às pessoas, 
democratizando as ruas e cuidando 
da presença das crianças e dos mais 
idosos nas ruas da cidade. 

Oportunidade, ainda, para tirar o 
melhor partido do “Maravilhamento 
da Tecnologia” e aproveitar o que 
hoje em dia está ao alcance de 
todos, que nos segue, que nos 
conecta ao mundo e aos outros. 
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Mobilidade em 2030
Sugiro, então, um pequeno salto até 2030. Não 
será difícil pois vemos países que estão mais 
adiantados na procura de uma mobilidade 
sustentável. Podemos (devemos) aproveitar esse 
conhecimento e tentar fazer mais e melhor (e 
mais rapidamente). Retomo o exemplo do metro 
do Porto que tardou a concretizar-se mas fez 
melhor do que os outros, tornando-se motivo 
para reconhecimento internacional. 

Estamos, então, em 2030.
Após pandemia, as cidades adaptaram-se. De 
uma forma tática, rápida e quase experimental, 
as redes de percursos seguros para o peão e para 
o ciclista apareceram. As inevitáveis dificuldades 
criadas ao automóvel foram assimiladas pela 
população que, ainda com “receio de estar 
próximo”, aceitava experimentar algo diferente 
nas suas deslocações diárias e preferia conviver 
socialmente na rua do que em espaços fechados.

Os centros urbanos estão agora renovados e 
vivos. Mais acessíveis e inclusivos. Os autarcas 
esqueceram Corbusier e misturaram as funções 
na cidade: habitação junto do emprego (e 
emprego na habitação), equipamentos públicos, 
espaços verdes, tudo democraticamente 
distribuído pela cidade. 

As ruas estão mais tranquilas, vemos mais 
gente a pé e de bicicleta (e outros objetos com 
rodas), o comércio de rua floresce, os níveis de 
sinistralidade reduziram, há mais espaços verdes, 
respira-se melhor.

As múltiplas aplicações tecnológicas, no nosso 
bolso, permitem pensar num dia-a-dia sem 
carros. A criatividade dos designers mostrou-se 
inesgotável e trouxe infindos novos meios de 
deslocação, permitindo a cada indivíduo mover-
se, à sua maneira. 

A bilhética integrada e tecnologias open data 
permitem aos decisores ter a informação 
detalhada sobre a oferta e a procura, 
conseguindo adaptar os serviços ao cidadão 
em tempo útil. As redes de transporte 
colectivo, redesenhadas, prestam agora melhor 
serviço, mais conveniente e confortável, em 
complementaridade e com clareza na informação 
ao público. Existe perfeita integração

 entre o transporte urbano, o regional e o 
nacional, rodoviário e ferroviário. Vemos 
centros comerciais convertidos em interfaces 
multifuncionais.

O preço baixo dos transportes e a 
intermodalidade que o PART trouxe, não voltará 
a trás. Continuaremos a subsidiar os sistemas 
de transporte público. É, no entanto, uma das 
mais sensatas aplicações do erário público pois 
combate as externalidades negativas associadas à 
mobilidade, nomeadamente o congestionamento, 
as emissões nocivas, o ruído, o consumo de 
energia, a exclusão social, a sinistralidade, os 
problemas de saúde, etc..

Em 2030, os 30 euros do “pacote básico” de 
Mobilidade permitem-me circular em toda a 
rede de transporte público urbano e suburbano. 
Também me fornecem um serviço de transporte 
a pedido nos territórios de baixa densidade, 
de modo a que todos tenham igual acesso aos 
serviços básicos. Mas com um upgrade a esse 
pacote básico, terei acesso à rede de bicicletas e 
trotinetes partilhadas. Também poderei contratar 
adicionalmente o acesso a viagens regionais ou 
nacionais. E com outro extra, até posso alugar um 
automóvel durante alguns dias por mês, quando 
precisar. 

Tudo isto – a Mobilidade como Serviço – está 
agora, em 2030, acessível a todos, em todo o 
território, barata e conveniente, integrada e 
complementar. Tenho toda a informação que 
necessito e é tudo transacionado através dum 
telefone móvel. 

Com todas as novas opções de Mobilidade e com 
os sistemas de micrologística implementados, ter 
automóvel deixou de ser uma necessidade para 
muitos cidadãos e o estacionamento, gratuito, 
nas ruas da cidade, deixou de existir.

A percentagem de viagens diárias em automóvel 
poluente já é menor que a dos modos 
sustentáveis (transporte público, bicicleta, a pé 
ou automóvel partilhado). Muitos automóveis 
circulam autonomamente. A Mobilidade é hoje, 
em 2030, multimodal, elétrica, partilhada e 
autónoma.

Continuemos para a descarbonização, já daqui a 
pouco, em 2050. 

Tomás Allen
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Pintura de Mestre Albino José Moreira mostrando o 
nichinho, o acesso à Capela de Nossa Senhora Mãe dos 
Homens, o Arco tradicional das festas e o “Largo da Feira”. 
Coleção Particular.

Hi
st
ór
ia
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A Praça do Exército Libertador: um Lugar de Memória 
a olhar o Futuro

“Memória, história: longe de serem sinónimos, tomamos consciência que tudo opõe uma à outra. A 
memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em permanente evolução, 
aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, inconsciente das suas deformações sucessivas, 
vulnerável a todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e de repentinas revitalizações. 
A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais. A memória é um 
fenómeno sempre actual, um elo vivido no eterno presente; a história uma representação do passado. 
Porque é afetiva e mágica, a memória não se acomoda a detalhes que a confortam; ela se alimenta 
de lembranças vagas, telescópicas, globais ou flutuantes, particulares ou simbólicas, sensível a todas 
as transferências, cenas, censura ou projecções. A história porque operação intelectual e laicizante, 
demanda análise e discurso crítico. A memória instala a lembrança no sagrado, a história a liberta, e a 
torna sempre prosaica […]”. 

Pierre Nora. Les Lieux de Memóire. Paris: Gallimard, 1984 – tradução de Yara Aoun Khoury na Revista 
Projeto História, nº 10, Dezembro de 1993 (Universidade de São Paulo), p. 9 (disponível em https://
revistas.pucsp.br/index.php/revph/article/viewFile/12101/8763).  

Se há espaço que, no limiar setentrional do concelho, nos lembra o exercício da(s) Liberdade(s) cívica(s) 
e pública(s) – que este ano ganha particular relevo na nossa lembrança bicentenária (1820-2020) – esse 
é o Largo da Feira de Pedras Rubras, consagrado na toponímia oficial maiata como Praça do Exército 
Libertador. As primícias do nosso urbanismo, herdeiro da latinidade, sempre tiveram nas praças, “rossios” 
ou terreiros um papel primordial de, por um lado, aglomeração e concentração da população e, por 
outro, de exercício pleno de atividades sociais, económicas e cívicas. 

A fama do lugar precede-o. Desde a época romana que aqui se cruzam itinerários importantes que, 
para Norte e Sul, permitiram a mobilidade e encontro dos povos. Destaque-se, de entre todos, a “via 
veteris” (que se iniciava na Arrábida e, atravessando os Couto de Cedofeita e Lordelo vinha ao “Padrão da 
Légua”, Ponte D. Goimil e finalmente Labruge) e a “per loca marítima” (que fazia todo o cordão litoral de 
Labruge para Vila do Conde e, daí, para Norte pela “karraria antiqua” com destino a Viana do Castelo). Há 
que destacar como ponto de referência defensivo o Monte das Pedras (ipsa villa discurrente ribulo leza 
subtus montis petrosso), castro entretanto romanizado e que, em 978, surge referido no documento nº 
124 dos “Diplomata et Chartae” da colectânea “Portugaliae Monumenta Historica”. Já o lugar de Pedras 
Rubras (subtus alpe petras ruivas probe litore maris) surge documentado pela primeira vez em 1008, no 
documento nº 197 da referida fonte1. 

Em tempos modernos, o lugar ganha uma dimensão religiosa e de encontro na fé. Aqui se vai instalar, 
depois do terramoto que assolou a capital e uma parte importante do país, o culto a Nossa Senhora 
Mãe dos Homens, que se fortalecerá a partir da segunda metade do século XVIII, segundo a Memória 
Paroquial de Moreira da Maia: “Ha nesta freguesia duas capellas, hua de São Silvestre do Cousso e outra 
de novo erecta com a invocação de Nossa Senhora May dos Homens a qual inda se não acha benta, nem 
a ella concorre romagem (…)” (sublinhado a itálico nosso). 

1 Fonte: http://www.viasromanas.pt/
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De acordo com José Augusto Vieira no “Minho Pittoresco” a festa preenchia o lugar: “seguindo a estrada 
districtal, continuação da pitoresca alameda [do Mosteiro], deparamos breve com a linha férrea da 
Povoa e n’ella com a estação de Pedras Rubras, servindo o importante lugar d’este nome, no qual existe 
a capella de Nossa Senhora Mãe dos Homens, […] no ultimo domingo de setembro faz-se-lhe brilhante 
festividade, sendo pitoresco em extremo o vir nesse dia às Pedras Rubras em um dos muitos comboyos, 
que para aqui fazem serviço. Deve dizer-se em honra de Moreira, que a parte musical da festa é nada e 
creada na freguesia, cujo nome por isso toma” (Tomo II, p. 645). 

Sobre a ocorrência da Feira afirma que “No largo das Pedras Rubras – Ruivas, diz o povo – fazem-se umas 
três feiras semanais, cuja origem data do tempo do Cêrco do Porto” (Tomo II, p. 645)2. Na mesma linha 
de raciocínio histórico, o Padre Joaquim Antunes de Azevedo regista: “Era aqui que se fazia a feira de que 
atrás falei, e onde concorriam os carros de milho das freguesias da costa do mar, e varias cavalgaduras 
carregadas de farinha das proximidades do rio Ave que tudo se vendia, a farinha ao retalho e ao alqueire, 
e o milho ao alqueire, e por grosso indo depois para a cidade do Porto. Diz-se que esta feira principiara 
em 1832 quando aqui esteve o Exército Liberal continuando durante o cerco do Porto indo daqui muita 
farinha para dentro das linhas pagando-se ali por bom preço, o que animava os contratadores a levá-la ali 
ora por mar ora por terra com grave risco de serem punidos pelos sitiantes” (Moreira da Maia no século 
XIX, José Augusto Maia Marques). É observar o espaço, bicentenário, portanto, às quintas-feiras, todas as 
semanas. De tudo aqui se pode encontrar, sendo apenas necessário levar tempo e vontade de comprar 
aos diversos feirantes que, há vários anos, numa lógica comercial, mas também de herança cultural, aqui 
se apresentam, com vontade de manter a tradução por mais duas centenas de anos. 

A vinculação estreita do lugar à causa liberal e à bandeira azul e branca que, pronto, cobriria todo o 
Reino, está intimamente ligada à noite que aqui passou D. Pedro, rumo ao Porto, na imparável marcha 
do “exército libertador”. As fanecas parece que ainda nos aguardam, expectantes, na Casa do Andrade. 
Vamos ver se são, realmente frescas, fritas, frias e, claro, fiadas! Talvez o monarca, sem se aperceber, 
tenha contribuído para “pagar” a sua dívida para com o lugar, enobrecendo-o na sua suprema dignidade 
popular enquanto “coração sociológico” de Moreira da Maia na contemporaneidade, findos os séculos de 
dominação senhorial incontestada dos monges agostinhos de São Salvador.

Transcrição da Memória Paroquial de Moreira com 
referência a Nossa Senhora Mãe dos Homens
(Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo - 
https://digitarq.arquivos.pt/viewer?id=4240861)

Cestos de flores à entrada da capela da 
Senhora Mãe dos Homens. Pormenor de 
Pintura de Mestre Albino José Moreira. 
Coleção Particular.

  2 Fonte: https://archive.org/details/ominhopittoresco02viei/page/644/mode/2up
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No século XX, há a sublinhar um conjunto de intervenções 
significativas no lugar, dotando-o de um maior com-
promisso entre a vertente religiosa e a profana. Há 
desde logo a notar a construção da Capela de Cristo 
Rei, administrada pela Paróquia de Moreira, na segunda 
metade do século XX. Arquitetonicamente despojada 
nas suas linhas e simples nos seus traços globais, 
procura centrar o seu culto no padroeiro, Divino Salvador. 
Simultaneamente, todo o recinto arborizado (desde 
meados do século, pelo menos) é continuamente 	
beneficiado e ampliado, com o crescimento da feira. 	
O património natural e o cultural cruzam-se, mais uma 
vez, na dinamização de uma paisagem em mutação 
contínua. 

Há poucos anos, foi também requalificada a Escola Primária de Pedras Rubras existente no largo, tendo 
em vista a sua “devolução” à comunidade moreirense, no que se constituiu um movimento associativo 
que procede à sua contínua dinamização. Um espaço com identidade, que se projeta no presente e futuro, 
marcando o seu adn de lugar de memória, na lógica conceptual enunciada por Pierre Nora. 

Nestes 200 anos sobre o início da Revolução Liberal, a 24 de Agosto de 1820, no Campo de Santo 
Ovídio (atual Praça da República), no Porto, torna-se particularmente importante olhar para um dos 
mais destacados lugares de memória que o nosso concelho apresenta e apontar, no sentido futuro que 
o nosso título anuncia para o facto do lugar ser, a breve prazo, requalificado pela Câmara Municipal 
da Maia, mantendo o espaço da Feira, mas dotando-a de infraestruturas e de locais de fruição para a 
população.

Gonçalo Maia Marques
Docente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC). Investigador do CITCEM (Centro Interdisciplinar Cultura, Espaço e 
Memória) da Universidade do Porto.

Praça do Exército Libertador em meados do século 
XX. Fonte: Câmara Municipal da Maia. 
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E se, o mesmo caminho que nos levou já até à “Partícula de Deus” (como visionou Higgs) nos levar à 
replicação da “natureza humanoide”? “Andróides Perfeitos – Apolíneos, Lúcidos e Poetas”?

A tecnologia é a parafernália de máquinas criada pelos humanos com o propósito de lhe servirem 
como ferramentas úteis. Quando o não cumprirem (e apesar de todos os ganhos), criaram uma 
de três coisas: um monstro, uma quimera ou um pechisbeque. Ou um tricéfalo, como Cérbero, o 
porteiro de Hades.

E se metade da população de “um Bangladesh” quiser vir viver para “um Portugal”, fugindo aos 
seus campos salinizados invadidos pelo Oceano Índico e juntando-se a todos os migrantes da África 
subsariana, procurando trabalho aqui?

E se, neste Portugal, prosseguir a compressão de habitabilidade na faixa da frente Atlântica, 
deixando para trás desertificação e terra ardida?

Todo um paradigma que assentou longamente num quotidiano “casa-trabalho” em regime 
de emprego fixo – ser “empregado” – mostra desabamentos nunca antes observados. Muito 
embora no início deste século os sinais de fissuras se acumulassem com rapidez muito superior à 
capacidade de preservação dos equilíbrios por parte das instituições políticas, a crise pandémica 
acelerou esse declínio.

Quais as novas formulações de problemas povoarão a “Sala do Risco” do Ordenamento Territorial, 
agora servido pela maravilhosamente complexa ferramentaria da digitalização do território?

Imaginando que o tele-trabalho será o epicentro do novo paradigma, que efeitos terá sobre os 
modelos de análise para organização da Mobilidade nas metrópoles?

A Cultura permanecerá no estatuto XX-XXI de “bem transacionável”, ou sumarizar-se-á numa visão 
dominante de “serviço público”? Sairá das Salas e Salões e ocupará mais as Ruas e as Praças e os 
Jardins?

O que nos diz a História sobre a evolução do conceito de “Trabalho” após crises globais 
impactantes. E o que sabemos, nessa camada, sobre o território metropolitano em que a Maia se 
insere?

A Maia tem um dos tecidos empresariais mais relevantes do País e do Noroeste Peninsular. O 
terceiro número da Terra Maia procurará olhar e polemizar o tema “Trabalho”, tacteando as 
transformações nessa componente central da vida dos cidadãos e que impactará esta comunidade 
mais cedo do que tarde.

José Carlos Portugal

Trabalhar
(ou ter emprego?)

P: “Serão os humanos capazes de resolver as crises que irão enfrentar nos próximos cem anos?

R: Sim, se formos honestos e inteligentes. O verdadeiro problema da humanidade é o seguinte: 
temos emoções paleolíticas, instituições medievais e tecnologia divina.”

Edward Osborn Wilson, o “Pai semântico” da Biodiversidade e conceptual da Sociobiologia, 2010, em entrevista




